
1-T:e ,

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9 10925/000.331/92.27

ELL

Sessão as  19 de acosto  de is  9'3	 4CORDÃO 0104-10.735

Recurso n 2: 75.069 -IRPF - EX: DE 1987

Recorrente ALCINDO ALBERTO BELLEI

Recorrida - DRF EM JOAÇABA - SC

IRPF - AUMENTO PATRIMONIAL A DESCOSER
TO - CONDIÇÕES PARA GOZO DD BENEFICI5
nO PELO DECRETO-LEIn921.3.03/96.
ARTS. 18 A 23 - As condições para go
zodo mencionado favor fiscal são as
previstas no Decreto-lei n9 2.303/86
e nas respectivas normas complementa-
res.

Estão acobertadas por esse benefício
fiscal os bens adquiridos até 31/12/
86 e oferecidos ã tributação com ali-
quota reduzida em declaração de rendi
mentos apresentada no prazo .regula-
mentar, se não ficar cabalmente com--
provado que os bens tiveram origem em
recursos auferidos no próprio ano -ba
se de 1986.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ALCINDO ALBERTO BELLEI.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, dar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte -

grar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Waldyr Pires de

Amorim, Evandro Pedro Pinto e Miguel Rendy que negavam provimento.

BRASÍLIA (DF), 19 de agosto de 1993

LEILA I1.RSSLEITÃO - PRESIDENTE E RELA

TORA

VISTO EM	 -EDSON 'WÁ'WS DA COSTA	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE; 2 4 FEV PN	 ZENDA NACIONAL
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tratos de compra e venda juntados aos autos;

- tais bens deveriam ter sido tributados normal--

mente na declaração do exercício de 1987;

- transcreve ementas de acórdãos no sentido de

que "somente faz jus ã aplicação da alíquota especial prevista

no art. 19 do Decreto-Lei n9 2.303/86 o acréscimo patrimonial

correspondente a bens e valores existentes em 31 de dezembro de

1986 e que, embora já pertencentes ao contribuinte antes desse

ano, foram omitidos nas declarações de rendimentos dos exerci--

cios anteriores ao de 1987;

- a IN-SRF n9 139/86 e o Manual de Orientação pa-

ra preenchimento da declaração ressaltam que os bens ou valores

a serem tributados ã allquota de 3% são aqueles não incluídos

em declarações anteriores;

- outra não poderia ser a interpretação, pois po-

der-se-ia chegar ao absurdo de que os rendimentos auferidos no

ano-base de 1986 poderiam ser tributados ã allquota de 3%, bas-

tando para tal que fossem transformados em bens no próprio ano

base ou mantidos em depósito.

O impugnante fundamenta, na essência, em seu fa-

vor:

- no exercício em questão, procedeu ao preenchimen

to e entrega tempestiva de sua declaração baseando-se nas dispo-

sições dos arts. 18 a 23 do DL 2.303/86 e na da IN-SRF n9 	

139/86;

- a IN-SRF 139 dispõe que podem ser declarados

bens e valores adquiridos até 31.12.86 que não tivessem constado

em	 declarações já apresentadas;rt
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- Cita jurisprudênciasemanadas deste Colegiado, já

citadas por ocasião do lançamento, as quais reconhecem que o

art. 18 do Decreto-lei em causa se refere a bens e valores não

incluídos em declarações já apresentadas, ou seja, só poderiam

ter sido adquiridos ou auferidos até 31.12.85.

- consituindo-se a TRD não em índice de atualiza-

ção da moeda ou de correção monetária mas em "fator de composi-

ção de juros flutuantes de mercado", é certa sua aplicação a par

tir de fevereiro de 1991 como juros de mora, na forma do dispos-

to no art. 99 da Lei n9 8.177/91, com a redação do art. 30 da

Lei n9 8.218/91.

Ciente dessa decisão em 09.10.92 (fls. 200) inter-

põe recurso voluntário a este Primeiro Conselho de Contribuintes

protocolizando-o em 30.10.92 (fls. 203).

Na peça recursal o contribuinte se insurge de que

se valeu de interpretação errônea dos arts. 18 a 23 do DL 2.303/

86, afirmando que se esse diploma legal tivesse propiciado apa-

rente dúvida interpretativa, esta foi definitivamente afastada

pela Instrução Normativa SRF n9 139/86.

Acrescenta o recorrente em seu favor que:

- entregou sua declaração de rendimentos tempesti-

vamente;

- comprovou que os bens em lide foram 'regúlarmente

adquiridos em data anterior a 31.12.86;

- há entendimentos de atos jurisprudenciaisi, 	 os

quais especifica, cujos conteúdos lhes são favoráveis;

- pelos fatos elencados, requer a reforma da deci-

são recorrida":
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finalidade de que trata a alínea "a" de item preceden-
te:

a) no caso de bens imóveis, pelos atos de compra e ven-
da, de permuta, de transferência do domínio útil de imel
veis foreiros, de cessão de direitos, de promessa des-
sas operaç5es, de adjudicação ou arrematação em hasta
pública, pela procuração em causa própria, ou por ou-
tros contratos afins em que haja transmissão de imóveis
ou de direitos sobre imóveis."

b) no Ato Declaratório Normativo CST no. 135, de 30 de de-
embro de 1986:

"3. Relativamente ao tratamento fiscal disciplinado pe-
la mencionada Instrução Normativa SRF no. 139, de 19 de
dezembro de 1986:

3.1 - Não podem ser incluídos os rendimentos e ganhos
de capital auferidos durante o ano-base de 1986, tribu-
táveis na declaração de rendimentos de 1987 na forma da
legislação de regência."

A matéria constante dos autos já é por demais conhecida des-
.e Conselho e mereceu grande reflexão por parte de vários conselhci
•os, tendo sido objeto de estudo aprofundado pela Conselheira Mariam
eif, conforme voto de sua lavra no Processo no. 10630/000.350/88-73,
lecisão confirmada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais através do
Àcórdão CSRF/01.1160, de 29.08.91, pelo que peço vênia para incorporar
te razões do presente voto:

"Da exegese do consignado nas normas transcritas
se conclui:

- estar autorizada a inclusão, na declaração de rendi-
mentos relativa ao exercício de 1987, ano-base de 1986,

oPt



VíN
-t5LT:"-S,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
1W	 9.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10925/000.331/92-27

Acórdão no. 104-10.735

de bens e valores não incluídos em declarações anterio-
res. Os que já tenham sido incluídos não gozariam do
benefício;

- ser permitida a indicação de bens e valores adquiri-
dos até 31.12.86;

- que a única exigência para o reconhecimento de exis-
tência de dinheiro, ouro e titulo ao portador é a prova
de que estejam depositados ou custodiados em institui-
ção autorizada em 31.12.86;

- que a própria lei prevê a surgência de acréscimo pa-
trimonial a descoberto com a inclusão de valores na de-
claração do ano-base de 1986;

- estar proibida a instauração de processo fiscal com
base nesse acréscimo, desde que observadas as suas dis-
posições;

- ser vedada a exigência de comprovação da origem dos
valores, bens ou depósitos;

- não ser viável a aplicação de sanções de natureza ad-
ministrativa ou penal.

Qual a razão da exigência ou onde reside a diver-
gência entre o contribuinte e o Fisco.

A razão da divergência está em que o Fisco entende
assistir-lhe o direito de exigir que o contribuinte
comprove que já tinha a disponibilidade do bem ou di-
nheiro arrolado na declaração em 31.12.85. Na hipótese
de o contribuinte não o fazer, nega-lhe os benefícios
do Decreto-lei no. 2.303/86 e autua-o por acréscimo pa-
trimonial não comprovado, como ocorreu na hipótese dos
autos, dai a ementa da decisão singular, onde se consig
noa,

•
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Não tem direito de usufruir da aliquota
da de 3%, prevista no Decreto-lei no. 2.303/86, re.
lativamente a valores aplicados em open-market, em
1986, o contribuinte que não comprovar possuir em
31,12.85 recursos não declarados que propiciaram
tais aplicações.

Sustentam ainda as autoridades fiscais, como funda
mento para sua conclusão, estar implícita essa exigõn-
cia quando o art. 18 do Decreto-lei se menciona "bens e
valores não incluídos em declaraçUes já apresentadas pcL
lo contribuinte - e que na Instrução Normativa EM' no.
130/86 e no ADN CST 135/86, se consigna expressamente
não fazerem jus ao beneficio os rendimentos auferidos
em 1986.

Cabe, então, à luz deusa argumentação examinar:
primeiro, se ela é compatível com o declarado na legis-
ção invocada, depois, se, de outra forma, poderia ser
dado integral acatamento ao estabelecido nessas mesmas
normas, já que nem o Decreto-lei no. 2.303/86, que ins-
tituiu o beneficio, nem a legislação complementar baixa
da a titulo de regulamentação exigem expressamente a
comprovação da existência da prévia disponibilidade em
31.12.85.

Quanto a primeira questão, compatibilidade entre a
exigência implícita de comprovação da existência da pre.
via disponibilidade em 31.12.85 e o declarado expressa-
mente no referido Decreto-lei no. 2.303/86 e a sua le-
gislação regulamentadora 6 fácil de comprovar a sua im-
possibilidade.

Com efeito, se nessa legislação se declara e até
se impe como condiç3O para gozo do beneficio que o coa
tribuinte prove a existncia do bem, incluuive mediante
depósito ou caução em 31.12.86,	 podei - i	 exigir - se
tal prova em :31.12.8fl, r10 J,E,j:1, em :lati:, int n rior a	 (-32-
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tabelecida em lei, sob pena de ofensa a essa mesma lei.
E dc considerar-se, ainda que, nessa data (31.12.85), o
contribuinte poderia não a ter, já que o Decreto-lei e
a legislação complementar dispuseram para o futuro,
quanto à forma de como seria necessário comprovar.

O objetivo maior da legislação incentivadora foi
permitir a regularização de recurso e que o contribuin-
te dispunha, especialmente fora do Pais, integrando-os
na economia formal, e com isso passar a gerar empregos
e pagar impostos e que antes, em razão de sua clandesti
nidade, ou por situarem-se fora do pais não ocorria.

Por outro lado, como comprovar, por exemplo, a
existência de titules ao portador, moeda estrangeira e
ouro, para já não falar em moeda nacional, se os primei
ros fazendo parte da economia informal, fatalmente não
eram lastreados em qualquer documentação isto em data
anterior à prevista na lei e para a qual o contribuinte
não fora orientado pela própria ausência de lei.

Ainda é certo que, exigindo-se que o contribuinte
provasse a disponibilidade em data anterior à prevista
em lei e por forma diferente daquela estatuída, na
maioria dos casos estar-se-ia exigindo a comprovação da
origem, o que é terminantemente vedado na lei.

Atente-Ge para o ato que essa legislação espseifi
ca não determinou que o contribuinte fizesse a retifi-
cação das declarações anteriores, quando aí se não hcra
ves..3e Incompatibilidade com outras disposições do mesmo
decreto, talvez se pudesse cogitar da aludida comprova-
ção.	 Ao contrário, mandou incluir tudo na declaração
de 31.12.86, tendo o ADN-CST 135/86 consignado que o be
neficio sequer estava condicionado à entrega das decla-
raçães do ano anterior, valendo assinalar que a mesma

Ç>e
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textualmante declara que, para todos OG
oreitoz legais, arroladç:_ eon3iderad0- ia
3orpo radoe ae -.J.atrimonio do dontrib3inte em 31.12.86.

An2lisemoa agora se vedandc cc ao rr iLe Cr O direito
de exigir do contribuinte a prova da di3ponibilidade em
31.12.85, ficaria 'sie impedido de exigir o tributo nos
termos da legislação ordinária, em vi gor em 198e, cobre
os rendimento:: auferidos nesse ano , is t o e, De haveriá
iucompatihilidade entre 2 vedaçáo da intiLaeão do e-n
tribuinte para que fizer.e aquela prova e a tribLtaçáo
dos rendimentos de 1986, pela aliquota normal.

A respoJ::. negativa. O que a legislaç:ão fez foi,
ao ostutclocer a data em que os bens e valores deveriam
ter sua comprova ..t"Ju realizada, fui vedar implicitamente
que a comprovação fosse feita noutra data qualquer, in-
vertendo e Una,_ da prova; quer dizer, até pruva em con-
drnrio, vale o declarado pelo contribuinte. Se, port-::m,
o Fice,_ verificar que o contribuinte não ofereceu os
rendimentos de, ano base de 1986 à tributaçãc pela a 11 -
quota normal, poderá autuá-lo, dele exigindo o tributo
e demais encargos e penalidades cabíveis.

Essa inversão do Unur da prova (imerge ainda mais
claramente dos comando,: da legislao erpe2ial 2e . vedar
que se exija a comprevacáo d2 origem dãquelea valcreL,
teliz ou depOsitus, poi- como vimos, na maioria dos eu-
• anUedit+adar..ente jã seria notória CL impassibilidade
de o contribuinte fazer aquela prova, como vimos ante-
ricrmente, quando a titulo de exemplo, mencionamos a
moeda. o ouro e as títulos ao portador".

Consta-se nos autue. que u cerne da quedtâo tem inicio com a
-elleitação fiscal a fim de que o contrihulnte apresenta certidão viu-
Lanaria dca	 declarador na dezlara.;:ãe J, exercício financeiro
de	 1987, ano- ha.;- de 1988, cujas	 foram tridiutados à alíquota
-special de n% preceni::ado pcle DL ao. 2.303/66.4w

ifeC
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autuadu junta a doeumentaç.) do fls. 11/150 referente
^,queles ini .5w:i2 e afirma que ) aquisiç7ao foi efetuada com recursos não
:ributado:À em une, autariereL a 1986 c a declaraç.ão foi entregue tem-

t	 tir

Na decisão recerrida, ã autoridade dc primeiro grau baseia
3e exelusivamnte no Decreto-lei nu. 2.303/86 referir que c art.
LE desce diploma legal prevê a tributaç11e favorecida de bens ou valo-
-e, 115e incluídos em declaraçes já apresentadas, não podendo o eo-
,ribuinte utiliitar do beneficio fiscal !_u. relaç:', a ben5 adquiridoc. no
5r3prio ane)-Lase dr_ 1936 pois ,;cria inviSvel que o sontribuinte tivês-

omitide es iCs bens em declaraç±:es anterioro,a.

fundamento:: do ao :_e-dáo retrotranserito, co.nntata-se
raitao à rec:.rrente.

OL imOveii foram, si .mprovadamente, adquirido.; em Insc
ifirn,d, pela reccrrente, com rendimentos omitidos em

anterieree a 1986.

Pert-nte,	 /J.o compe t e au Fisco pre,iumir que a aqui„:1,J5o
:113 sia: com rendimentos auferides nu próprio ano-base de 198C. Cabe-
. 11 ao Fisco a prova da presunção.

Ainda a favor do contribuinte ê que não foi considerfAc
QUO * .r O fato de que a m e sma se valca das dispesie6e,,.

antes u -.1 IN 6RI-7 no. 1 2 9/86e do yr"_ .prio manual de erienta
s ,--enehiont fl da declaração do	 12M7	 vic. que .2e
,.ideria incluir, ao abrigo 	 beneficio fiscal, es 1),-,11- adquiridos em
88C com rendimentos omitidos em anos anteriores.

Conãilerando que a TN SPE no. 139/86 é nêrma complcmentar do
2.303/86, nos termo, do art. 100 do 0,53igu Tributário Nic:onal e

	

preVAnd . ,	 IriLcç, de formà :neenteste. qoe	 L,ns ehjeto da lide
oram ad 4.1 	 /* (	 •	 ret., 4.. rd . ,/,	 i;	 dt. 1986, vota) rio
.entich,	 riA.1	 t- L	 re.21 1 r6L, •

PU	 (0),	 1233
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